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O Brasil vive há alguns anos um período de intensas crises políticas 

e sociais, amparadas principalmente na ocorrência da intensificação da 

corrupção em órgãos públicos, ausência de controle social, omissão 

governamental e de cidadãos incrédulos no valor da política. Nesse contexto, 

a ideia de transparência na máquina pública e o fomento do controle social 

pelo cidadão, surgem como possíveis soluções na direção do fortalecimento 

do espaço local através das ferramentas globalizantes de governo aberto. 

A pesquisa se justifica pela busca em verificar como o  princípio da 

transparência, essencialmente de forma ativa, pode gerar o fortalecimento do 

poder local e a concretização do ideal de governo aberto frente ao cenário 

político-social brasileiro. Assim, busca-se demonstrar que a partir da 

aplicação dos princípios e ferramentas de governo aberto, em especial o 

princípio da transparência, aliado ao princípio da subsidiariedade, se torna 

possível a consolidação do poder local como espaço transparente e 

responsivo, construído a partir de um governo que aproxima o cidadão da 

Administração Pública através do conhecimento, da informação e de 

subsídios necessários para um desenvolvimento positivo da gestão pública 

local.  

Dessa forma, com o fim de responder a problemática da pesquisa, a 

presente investigação abordará primeiramente o conceito de poder local, bem 

como a transparência e a subsidiariedade como princípio gestor de políticas 

públicas em âmbito municipal. Posteriormente, aborda-se a concepção de 
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governo aberto, sua implementação e seus princípios, e por fim, analise-se o 

fortalecimento do espaço local através da aplicação do princípio da 

transparência ativa e das ferramentas globalizantes de governo aberto.  

A presente pesquisa foi elaborada através da técnica de 

procedimento monográfico, com consulta a teorias, livros, legislação e 

periódicos relativos ao tema. Empregou-se o método de abordagem dedutivo, 

partindo de princípios e teorias universais, e a normatização legal para 

predizer a ocorrência dos fenômenos particulares. O método escolhido 

baseia-se no fato de que a presente pesquisa parte do conceito de poder 

local e dos princípios da transparência e da subsidiariedade, perpassando 

pelas ferramentas de governo aberto e sua aplicação em âmbito local. 

Após a análise efetuada verificou-se que a subsidiariedade horizontal 

traz a sociedade para um patamar de aproximação do aparelho estatal e 

incentivo na promoção de políticas públicas e do o avanço social na 

comunidade a qual está introduzida, trazendo para debate a noção de que os 

cidadãos são igualmente responsáveis pela mudança, seja em âmbito 

nacional ou subnacional (CAVALCANTI, 2008). 

Nesse contexto, Hermany (2007, p. 259), ensina que o fortalecimento 

da esfera local traz fundamento a um fundamento relacionado a “uma 

estratégia da cidadania de manutenção do controle social sobre as decisões 

políticas e de alternativas para a concretização dos princípios 

constitucionais”. Assim, através do poder local é possível aferir como os 

governantes estão agindo na condução da máquina pública e se estão 

atuando em benefício dos interesses da coletividade (SANTIN, 2010), 

situações aplicáveis quando aliadas aos princípios da subsidiariedade e da 

transparência. 

Dowbor (2016) ratifica o fato de que a esfera local se encontra em 

permanente mudança, sendo as novas tecnologias, instrumentos modernos  

na gestão dos municípios, já que manter seus dados atualizados não se torna 

uma atividades de alto custo e adiciona transparência ao setor público 

trazendo cada vez mais o aspecto democrático para a atuação 



 
 
governamental, o que vai ao encontro do conceito de governo aberto e seus 

princípios fundantes.  

Nesse cenário, a transparência, um dos pilares do governo aberto, 

atua como fator de transmissão de poder ao cidadão, já que, diante de um 

quadro de não fornecimento de  informações públicas à sociedade, esta se 

torna um ator social apartado do centro fiscalizatório e de decisões (GARCIA, 

2014). Por isso, a importância da efetivação da transparência de forma ativa, 

esclarecendo o cidadão como o Estado funciona, alimentando a sociedade 

com informações integradas, reutilizáveis e comparáveis, por meios que 

permitam o acesso a todos, como por exemplo as TIC’s (Tecnologias de 

Informação e Comunicação)(OEA).  

Só assim, permite-se que os cidadãos mapeiem boas práticas de 

governo aberto com vistas a promover o engajamento subnacional e 

estimular novas práticas colaborativas de gestão pública, entretanto, apenas 

a transparência não possui potência apta a mudar o cenário hodierno. Dessa 

forma, a transparência ativa, embora apontada como efetivadora do governo 

aberto e importante condutor de mudanças sociais, só promoverá o real 

fortalecimento do poder local no momento em que o cidadão, vislumbrando 

um governo transparente e responsivo, coloque em prática os dispositivos 

constitucionais da participação popular e, ao lado da Administração Pública e 

demais atores sociais, se envolva nos problemas da sociedade a qual ele faz 

parte e também seja responsável pela mudança em sua comunidade. 
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